PARECER Nº 2537, DE 2007

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o PROJETO DE LEI nº 494, de 2005

Através da Mensagem A nº 77/05, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo submete à apreciação desta Casa de Leis o Projeto de lei nº 494, de 2005, que autoriza o Instituto de Previdência do Estado de São Paulo - IPESP a alienar, mediante venda, imóveis situados no Jardim Previdência, Bairro da Saúde, na Capital.

Pauta e trâmites regimentais de 11 a 17/08/05, tendo recebido uma emenda, fls. 372, no período correspondente às 111ª à 115ª Sessões Ordinárias.

Na seqüência do procedimento legislativo veio a esta Comissão de Constituição de Justiça, em obediência ao estatuído no § 1º do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno.

Por força do r. despacho de fls. 372 v., passamos a analisar a matéria sob a ótica da legalidade, constitucionalidade e juridicidade.

Em o fazendo, podemos verificar que trata-se de proposta de natureza legislativa, cabendo a esta Assembléia autorizar a cessão de direitos reais relativos a bens imóveis do Estado, conforme dispõe o art, 19, inciso IV, da Carta Estadual.

Quanto à legalidade, o projeto atende aos requisitos estabelecidos nos arts. 2º e 3º da Lei nº 10.845, de 2001.

Ademais, as justificativas apresentadas pelo Sr. Governador na precitada mensagem, demonstram a necessidade, a conveniência, a oportunidade e o interesse público da referida alienação.

Em obediência ao preconizado no art. 3º do referido diploma, o pedido veio instruído com os seguintes documentos:

I-
prova de propriedade do imóvel, com inscrição e registro no Décimo Oitavo Cartório de Registro de Imóveis da Comarca da Capital, onde se localiza o bem, fls. 11/162 e 192. 

II-
declaração firmada pelo Governo do Estado, informando que a área em questão integra o Patrimônio do Estado, não existindo sobre ela qualquer tipo de concessão, permissão ou autorização de uso para terceiros, fls. 170/171.

III-
Laudo de avaliação do imóvel objeto da alienação, atualizado, onde consta o valor total do imóvel, expresso em reais e em Unidades Fiscais do estado de São Paulo - UFESP´s, fls. 194/370.

IV-
Plantas dos imóveis objeto da alienação em tela, com localização das divisas, descrição perimétrica, indicação de acidentes geográficos, se houver e nome dos confrontantes (fls. 172/191).

A Emenda nº 1 contém alguns incisos que extrapolam os requisitos insculpidos na Lei nº 10.845, de 2001, ou que já foram atendidos.

Entretanto, com o fito de adequar a proposta à melhor técnica legislativa e, ainda, acrescentando elementos necessários ao fornecimento de critérios para que a autorização objeto da proposta em comento não acarrete prejuízos ao patrimônio do IPESP, apresentamos a seguinte EMENDA:

Dê-se ao artigo 3º do projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

 "Artigo 3º- Do edital de licitação deverá constar o valor atualizado de  cada imóvel, sendo obrigatória a apresentação dos seguintes documentos:

I certidão do valor venal do terreno e da construção do imóvel, referente ao ano administrativo em vigor, conforme lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU;

                      II- certidão Negativa e/ou Positiva de débitos do imóvel;

 III- três avaliações recentes do imóvel, lavradas por profissionais técnicos credenciados nos seguintes órgãos: 

 a) Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA;

b) Conselho Regional de Corretores de Imóveis - CRECI."      

Isto posto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 494, de 2005, com a adoção da EMENDA ora apresentada e contrário à Emenda nº1.

a) MILTON  VIEIRA - Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição, com emenda e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 13-12-2005

a) CANDIDO VACCAREZZA - Presidente

Donisete Braga (com o voto em separado) - Cândido Vaccarezza- Milton Vieira - Conte Lopes - Analice Fernandes - Giba Marson

VOTO EM SEPARADO

O Projeto de Lei nº 494, de 2005, de autoria do Senhor Governador, autoriza o Instituto de Previdência do Estado de São Paulo - IPESP a alienar, mediante venda, imóveis situados no Jardim Previdência, Bairro da Saúde, na Capital. 

A proposição esteve em pauta no período regimental, da 111ª à 115ª Sessões Ordinárias, tendo recebido uma emenda de autoria do Deputado Renato Simões. Encaminhada à análise desta Comissão de Constituição e Justiça, recebeu manifestação do Relator designado, favorável ao Projeto, com emenda, e contrária à emenda nº 1. 

Entendemos, como o Relator, que a matéria é de natureza legislativa e que a iniciativa é do Senhor Governador. Ocorre, porém, que  se encontra em tramitação nesta Casa, já incluído na Ordem do Dia para discussão e votação, o Projeto de Lei Complementar nº 30/2005, de iniciativa do Senhor Governador, que institui a São Paulo Previdência - SPPREV, com a finalidade de gerir de forma unificada as carteiras previdenciárias dos servidores públicos estaduais e dos policiais militares. Faz parte desse projeto a criação de um fundo de natureza contábil,  com finalidade previdenciária, destinado a recepcionar os recursos e o patrimônio previdenciários, sob a direção, administração e gestão da SPPREV. Dentre os recursos previstos para o fundo,  está o acervo patrimonial de órgãos e entidades estaduais que lhe forem transferidos e o produto de alienação de seus bens. 

Os imóveis para os quais o Governador pede autorização para alienar pertencem justamente ao IPESP - Instituto de Previdência do Estado de São Paulo. Não nos parece ser este o momento adequado para autorizar a alienação de imóveis que poderão, no futuro, compor o fundo previsto no PLC 30/2005. Autorizar a alienação desses imóveis significa, na prática, contribuir para a redução dos recursos do futuro fundo previdenciário dos servidores públicos.  

Face ao exposto, o voto é contrário ao Projeto de Lei 494/2005 e à emenda nº 1 que, por ser acessória, segue o principal. 

a) DONISETE BRAGA

